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PROCESSO N.º 70085479632– TRIBUNAL PLENO
CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE
PROPONENTE: PARTIDO DOS TRABALHADORES -DIRETÓRIO MUNICIPAL DE BOQUEIRÃO DO LEÃO
REQUERIDOS: PREFEITO MUNICIPAL DE BOQUEIRÃO DO LEÃO e CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE BOQUEIRÃO DO LEÃO
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO
RELATOR: DESEMBARGADOR ANDRÉ LUIZ PLANELLA VILLARINHO

PARECER

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Boqueirão do Leão. Lei n.º 1.932, de 10 de dezembro de 2020. Norma que realizou diversas alterações no Regime Próprio dos Servidores Públicos daquela Comuna, dentre as quais a instituição de alíquotas previdenciárias progressivas a serem arcadas por ativos, inativos e pensionistas. Ato normativo, de iniciativa do Chefe do Poder Executivo, que incorporou as modificações introduzidas pela Emenda Constitucional n.º 103/2019 ao ordenamento municipal, referendando-as.  Preenchimento integral do requisito estabelecido pelo artigo 36, inciso II, da Emenda Constitucional n.º 103/2019.   Constitucionalidade verificada, na espécie. PARECER PELA IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO.

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo PARTIDO DOS TRABALHADORES – Diretório Municipal de Boqueirão do Leão, objetivando a retirada do ordenamento jurídico pátrio da Lei Municipal n.º 1.932, de 10 de dezembro de 2020, que Altera, incluem e exclui, Art. Parágrafos, incisos e alíneas da Lei Municipal nº 1308, de 14 de Fevereiro de 2011, e dá outras providências, de Boqueirão do Leão, por ofensa aos artigos 35 e 36 da Emenda Constitucional n.º 103/2019 e ao artigo 149 da Constituição Federal. 
O proponente defende, inicialmente, a possibilidade de controle de constitucionalidade da lei municipal perante o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, argumentando que as normas da Constituição Federal alegadamente violadas são de reprodução obrigatória. No mérito, narra que o ato normativo impugnado alterou o Regime Próprio de Previdência do Município de Boqueirão do Leão, instituindo alíquotas progressivas na contribuição previdenciária dos servidores públicos ativos, inativos e pensionistas daquela Comuna. Alega, em suma, que as modificações introduzidas são formalmente inconstitucionais, na medida em que não precedidas por alterações complementares na legislação municipal (Lei Orgânica do Município e Lei Complementar n.º 56/2011), suficientes à configuração do referendo do disposto na Emenda Constitucional n.º 103/2019. Indica precedentes que entende corroborarem a tese vertida na exordial. Postula, em caráter liminar, a suspensão da eficácia da lei municipal questionada e, ao final, o reconhecimento da inconstitucionalidade sustentada, com a retirada do aludido ato normativo do ordenamento jurídico (fls. 05-21 e documento fls. 22-221). 
Um dos procuradores do proponente apresentou notificação de renúncia de poderes (fls. 229-230).
Sobreveio manifestação do Município de Boqueirão do Leão informando a distribuição de ação comum (processo nº 5005192-92.2021.8.21.0077/RS), perante a Comarca de Venâncio Aires, em que pleiteada a suspensão dos efeitos da Lei Municipal n.º 1.932/2020, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela final indeferido pelo Juízo. Posteriormente, noticiou o indeferimento da concessão de liminar no agravo de instrumento interposto contra a referida decisão do juízo de primeiro grau (fls. 233-265 e 302-319). O proponente, a seu turno, manifestou-se no sentido de inexistir correlação entre os feitos (fls. 268-270).
Instado a regularizar a sua representação processual e a recolher as custas iniciais (fls. 271-272 e 311-312), o autor assim procedeu (fls. 275-278 e 315-320).
O pedido liminar foi indeferido (fls. 338-341). 
A Câmara de Vereadores de Boqueirão do Leão, em suas informações, defendeu a compatibilidade da lei municipal atacada com os ordenamentos constitucional e infraconstitucional. Destacou, outrossim, o cumprimento do devido processo legislativo (fls. 358-362 e documentos das fls. 363-382).
O Prefeito Municipal de Boqueirão do Leão, devidamente notificado, manifestou-se. Inicialmente, informou ter sido ajuizada, perante a 3ª Vara Judicial da Comarca de Venâncio Aires, Ação Declaratória de Nulidade, tombada sob o n.º 50051929220218210077, objetivando o reconhecimento da inconstitucionalidade do art. 3º da Lei Municipal n.º 1.932/2020. No mérito, esclareceu que as modificações introduzidas pela lei municipal impugnada tiveram o escopo de fazer frente a déficit atuarial significativo, que poderia comprometer a capacidade do ente municipal de atender os seus compromissos previdenciários, estando em harmonia com a autorização prevista no artigo 149, §1º-A da Constituição Federal. Alegou que o vício apontado na peça vestibular é inexistente, na medida em que foi editada lei de iniciativa do Chefe do Poder Executivo autorizativa da incidência de contribuição previdenciária sobre os proventos dos inativos e pensionistas, tal como exige o artigo 149, §§1º e 1º-A, da Constituição Federal.  Invocou, ainda, o princípio da presunção de constitucionalidade das leis. Requereu a improcedência do pedido veiculado na inicial (fls. 385-400 e documentos das fls. 401-408).
O Procurador-Geral do Estado, citado, apresentou a defesa da norma, nos moldes do artigo 95, § 4º, da Constituição Estadual, defendendo a manutenção da lei impugnada no ordenamento jurídico (fls. 411-412).
É o breve relatório.

2. A norma legal impugnada foi vazada nos seguintes termos:

LEI MUNICIPAL N.º 1932, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2020

Altera, incluem e exclui, Art. Parágrafos, incisos e alíneas da Lei Municipal nº 1308, de 14 de Fevereiro de 2011, e dá outras providências
(...)
Art. 1º - Fica alterado caput do Art. 3º, e exclui seus incisos, da Lei Municipal nº 1308, de 14 de fevereiro de 2011, que passa a ter a seguinte redação: 
“Art. 3º - O RPPS visa a dar cobertura aos riscos a que estão sujeitos os beneficiários, e compreende um conjunto de benefícios que, nos termos desta Lei, atendam à concessão e administração de aposentadoria e pensão por morte (NR)”.
 I – excluído 
II – excluído 
III – excluído 
IV – excluído.

Art. 2º - Fica incluído alínea “e” ao inciso “I” e alterado o inciso II do Art. 10, da Lei Municipal nº 1308, de 14 de fevereiro de 2011, que passam a ter a seguinte redação: 
“Art. 10- ... 
I - ... 
e) pela condição resolutiva imposta na pensão por morte temporária (NR). 
II – para o companheiro ou companheira, pela cessação da união estável cm o segurado ou segurada, enquanto não lhe for assegurada a prestação de alimentos, resguardados os prazos e limites estabelecidos (NR)”.

Art. 3º - Ficam alterados os incisos “I, II e III” e incluídos os §§ 1º e 2º ao inciso III do Art. 14, da Lei Municipal nº 1308, de 14 de fevereiro de 2011, que passam a ter a seguinte redação: 
“Art. 14 - ... 
I - a contribuição previdenciária, de caráter compulsório, dos servidores públicos ativos e em disponibilidade remunerada de qualquer dos Órgãos e Poderes do Município, incluídas suas autarquias e fundações, conforme a Tabela de Faixas da União, para aplicar a progressividade das alíquotas ajustadas sobre os salários de contribuição. (NR);

Tabela para os ativos
	Faixa salarial – R$
	% da Faixa
	Quantidade
	% Maximo

	-
	1.045,00
	11,00%
	0
	11,00%

	1.045,01
	2.089,60
	11,50%
	84
	11,25%

	2.089,61
	3.134,40
	12,00%
	40
	11,50%

	3.134,41
	6.101,06
	13,00%
	19
	12,23%

	6.101,07
	10.448,00
	14,00%
	7
	12,33%

	10.448,01
	20.896,00
	16,00%
	0
	0,00%

	20.896,01
	40.747,20
	19,00%
	0
	0,00%

	Acima de
	40.747,20
	22,00%
	0
	0,00%



II – a contribuição previdenciária, de caráter compulsório, dos servidores públicos inativos e pensionistas de qualquer dos Órgãos e Poderes do Município, incluídas suas autarquias e fundações, conforme Tabela de Faixas Salariais aplicando a progressividade.

Tabela para os inativos e pensionistas
	Faixa salarial-R$
	%
	Quantidade Aposentado
	%Máximo
	Quantidade Pensionista
	%Máximo

	-
	1.045,00
	0,00%
	2
	0,00%
	2
	0,00%

	1.045,01
	2.089,60
	11,50%
	35
	5,74%
	9
	4,95%

	2.089,61
	3.134,40
	12,00%
	18
	7,16%
	2
	6,40%

	3.134,41
	6.101,06
	13,00%
	8
	9,41%
	1
	9,98%

	6.101,07
	10.448,00
	14,00%
	1
	11,32%
	0
	0,00%

	10.448,01
	20.896,00
	16,00%
	0
	0,00%
	0
	0,00%

	20.896,0
	40.747,20

	19,00%
	0
	0,00%
	0
	0,00%

	Acima de
	40.747,20
	22,00%
	0
	0,00%
	0
	0,00%



III – a contribuição previdenciária, de caráter compulsório, de todos os Órgãos e Poderes do Município, incluídas suas autarquias e fundações, conforme Tabela Anexa, incidente sobre a totalidade da remuneração de contribuição dos servidores ativos (NR);
§ 1º O valor da taxa de administração, mencionada no parágrafo anterior, será de 1 % (um por cento) (NR). 
§ 2º - As Tabelas constantes da Avaliação Atuarial, referente ao custo suplementar- Tabelas 21 e 22, o Município deverá optar pela tabela que quer adotar, com ou sem o percentual excedente (NR):

Tabela 21 – Plano de amortização com alíquota escalonada
	Ano
	% sem excedente
	% com excedente

	2020
	19,53%
	15,45%

	2021
	20,78%
	16,70%

	2022
	21,67%
	17,59%

	2023 - 2054
	23,10%
	19,02%



Tabela 22 – Plano de amortização com alíquota constante
	Ano
	% sem excedente
	% com excedente

	     2020 - 2054
	21,85%
	17,77%



Art. 4º - Fica alterado o caput do Art. 15 e seus §§ 1º e 4º, da Lei Municipal nº 1308, de 14 de fevereiro de 2011, que passam a ter a seguinte redação:
“Art. 15 - Entende-se como remuneração de contribuição, para os efeitos desta lei, o vencimento básico do cargo efetivo, acrescido de todas as parcelas permanentes já incorporadas ao vencimento do servidor, conforme estabelecido em lei (NR). § 1º - Integram a remuneração de contribuição o valor da gratificação natalina, o abono de férias, o salário-maternidade, o auxílio-doença e os valores pagos aos segurados em razão do seu vínculo com o Município, decorrentes de decisão judicial ou administrativa, desde que referente às parcelas elencadas no ‘caput’ (NR). § 2º - ... § 3º - ... § 4º - O servidor poderá optar pela incidência da contribuição previdenciária, sobre as parcelas recebidas a título de gratificação, para efeito de cálculo de benefício a ser concedido mediante apuração da média de contribuições, respeitada a última remuneração do cargo efetivo em que se dará a aposentadoria.       

- Classe multisseriada 
- Convocação de 20 horas 
- Gratificação de Difícil Acesso 
- Gratificação de Direção
- Gratificação de Controle Interno 
- Gratificação de Comissão de Licitação 
- Função Gratificada 
- Adicional noturno 
- Adicional de sobreaviso 
- Quebra de caixa 
- Regime especial 
- Adicional de insalubridade 
- Gratificação de Setor de Pessoal 
- Diferença de Salário 
- Adicional de periculosidade 
- Gratificação de Registros, Avaliações e Efetividades (NR).        

Art. 5º - Ficam excluído as alíneas “e, f, g” do inciso I, e alínea “b” do inciso II, do Art. 25, da Lei Municipal nº 1308, de 14 de fevereiro de 2011:

“Art. 25- ... 
I – ...
a) ... 
b) ... 
c) ... 
d) ... 
e) excluído 
f) excluído 
g) excluído 
II – ... 
a) ... 
b) excluído.”

Art. 6º - Fica alterado o § 7 e incluído o § 12 ao Art. 26, da Lei Municipal nº 1308, de 14 de fevereiro de 2011, que passam a ter a seguinte redação:

“Art. 26 - ... 
... 
§ 7º - A concessão de aposentadoria por invalidez dependerá da verificação da condição de incapacidade total e definitiva para o exercício de qualquer cargo ou função pública, apurada mediante exame realizado por junta médica, a cargo do RPPS (NR). 
.... 
§ 12- O aposentado por invalidez deverá se submeter a perícia médica, a cada 12 (doze) meses, a cargo do RPPS, para fins de avaliação da sua condição laborativa, sendo que, constatada a sua capacidade laborativa, ocorrerá a reversão para atividade, nos termos da legislação municipal (NR)”.

Art. 7º - Fica incluído o Art. 26A e parágrafo único a Lei Municipal nº 1308, de 14 de fevereiro de 2011, que passam a ter a seguinte redação:
“Art. 26A - O servidor que tenha ingressado no serviço público até a data de 31 de dezembro de 2003 e que venha a se aposentar por invalidez permanente, tem direito a proventos de aposentadoria calculados com base na remuneração do cargo efetivo em que se der a aposentadoria, não sendo aplicáveis as disposições constantes dos §§ 3º e 17 do art. 40 da Constituição Federal (NR). Parágrafo único. Aplica-se ao valor dos proventos de aposentadorias concedidas com base no caput deste artigo, o disposto no art. 7º da Emenda Constitucional nº 41, observando-se igual critério de revisão às pensões derivadas dos proventos desses servidores (NR)”.

Art. 8º - Fica alterado o caput do Art. 27, da Lei Municipal nº 1308, de 14 de fevereiro de 2011, que passa a ter a seguinte redação: 
“Art. 27 - O segurado será automaticamente aposentado aos setenta e cinco anos de idade, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, observado quanto ao cálculo, o disposto no art. 54 (NR)”.

Art. 9º - Inclui parágrafo único, altera incisos e caput do Art. 39, da Lei Municipal nº 1308, de 14 de fevereiro de 2011, que passam a ter a seguinte redação:
“Art. 39 - A pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes do segurado que falecer, aposentado ou não, a contar da data (NR): 
I - do óbito, quando requerida em até 30 (trinta) dias após o óbito (NR); 
II - do requerimento, quando requerida após o prazo previsto no inciso I do caput deste artigo; ou (NR) 
III - da decisão judicial, na hipótese de morte presumida (NR). Parágrafo Único. Prescreve em 05 (cinco) anos o direito à pensão por morte, a contar do falecimento do segurado (NR).”

Art. 10 - Fica incluído o inciso “IV” ao Art. 42, da Lei Municipal nº 1308, de 14 de fevereiro de 2011, que passa a ter a seguinte redação:
“Art. 42 - ... 
.... 
IV – na ocorrência da condição resolutiva prevista no art. 46-A (NR)”.

Art. 11 - Fica incluído o Art. 46A, seus incisos e §§, a Lei Municipal nº 1308, de 14 de fevereiro de 2011, que passa a ter a seguinte redação:
“Art. 46A - Para o cônjuge, ex-cônjuge, companheiro(a) ou excompanheiro(a), a pensão será extinta decorridos os seguintes prazos, seguindo o escalonamento abaixo, de acordo com a idade do(a) pensionista na data do óbito e contará com a respectiva duração do benefício: 
I – 21 anos: 3 anos de benefício;
 II – entre 21 a 26 anos: 6 anos de benefício; 
III – entre 27 e 29 anos: 10 anos de benefício; 
IV – entre 30 e 40 anos: 15 anos de benefício; 
V – entre 41 e 43 anos: 20 anos de benefício; 
VI – 44 anos ou mais: vitalícia. 
§ 1º - Relativamente a cônjuge, ex-cônjuge, companheiro(a) ou ex-companheiro(a), a pensão será devida somente caso o segurado falecido tenha contribuído com no mínimo de 18 (dezoito) contribuições mensais e casamento ou união estável com duração de no mínimo 02(dois) anos. 
§ 2º - Não se enquadrando nos requisitos mínimos fixados no § 1º, a pensão será devida por 04 (quatro) meses, não sendo este prazo aplicável se o óbito do segurado decorrer de acidente de qualquer natureza ou de doença profissional ou do trabalho. 
§ 3º - O tempo de contribuição a Regime Próprio de Previdência Social diverso e ao Regime Geral de Previdência Social será considerado na contagem das 18 (dezoito) contribuições mensais. 
§ 4º - Se o óbito do servidor decorrer de acidente de qualquer natureza ou de doença profissional ou do trabalho, esta será concedida sem a aplicação dos prazos constantes no § 1º (NR)”

Art. 12 – Ficam alterados os §§ 2º, 3º e caput do Art. 53, da Lei Municipal nº 1308, de 14 de fevereiro de 2011, que passam a ter a seguinte redação: 
“Art. 53- O segurado ativo que tenha completado as exigências para aposentadoria voluntária estabelecidas nos Arts. 32, 48, 49 e 50, e que opte por permanecer em atividade, fará jus a um abono de permanência no percentual de 14% do valor da sua contribuição previdenciária, até completar as exigências para aposentadoria compulsórias contidas no Art. 27 (NR). 
... 
§ 2º - O valor do abono de permanência será equivalente a 14% ao valor da contribuição efetivamente descontada do servidor, ou recolhida por este, relativamente a competência (NR).
§ 3º- O pagamento do abono de permanência é de responsabilidade do município e será devido a partir do seu requerimento, mediante opção expressa pela permanência em atividade (NR).

Art. 13 - Ficam revogados os §§ 5.º e 6º do Art. 15, os Arts. 30 a 37 e Art. 40 da Lei Municipal nº 1308, de 14 de fevereiro de 2011.

Art. 14 - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, com exceção dos seguintes parágrafos: 
§ 1º - Relativamente às alíquotas fixadas pelos incisos I e II do art. 14 da Lei Municipal nº1308, de 14 de fevereiro de 2011, entram em vigor a partir do 1º dia útil do mês subsequente ao transcurso de 90 (noventa) dias contados da publicação da presente Lei. 
§ 2º - Até a entrada em vigor das alíquotas fixadas nos incisos I e II mencionados no § 1º, deste Artigo, vigoram as alíquotas vigentes fixadas na sua redação anterior.


3.  Como se vê, por meio da lei acima transcrita foram instituídas alíquotas progressivas na contribuição previdenciária dos servidores públicos ativos, inativos e pensionistas do Município de Boqueirão do Leão. Na leitura da parte autora, referidas alterações seriam formalmente inconstitucionais, na medida em que não precedidas por alterações complementares na legislação municipal (Lei Orgânica do Município e Lei Complementar n.º 56/2011), suficientes à configuração do referendo do disposto na Emenda Constitucional n.º 103/2019. Nas suas palavras:

Verificamos no caso concreto, que o Município de Boqueirão, previamente ao encaminhamento do Projeto de Lei 1932/19, deveria ter providenciado a Alteração da Lei Orgânica do Município (doc. 11), a Lei Complementar 056/11 (doc. 12) e a Lei de instituição do RPPS Lei 1308/2011 (doc. 08), a fim de REFERENDAR o que previa a própria EC-103/19, O QUE NÃO O FEZ. 
Não REFERENDANDO a EC-103/19, a Lei 1932/20 torna-se ineficaz, ou nula, assim os efeitos da mesma não podem ser validados e integrar o rol de Leis do Ordenamento Jurídico do Município.

A pretensão do proponente encontraria, assim, fundamento no artigo 36, inciso II, da Emenda Constitucional n.º 103/2019:

Art. 36. Esta Emenda Constitucional entra em vigor:
[bookmark: art36i]I - no primeiro dia do quarto mês subsequente ao da data de publicação desta Emenda Constitucional, quanto ao disposto nos arts. 11, 28 e 32;
[bookmark: art36ii]II - para os regimes próprios de previdência social dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, quanto à alteração promovida pelo art. 1º desta Emenda Constitucional no art. 149 da Constituição Federal e às revogações previstas na alínea "a" do inciso I e nos incisos III e IV do art. 35, na data de publicação de lei de iniciativa privativa do respectivo Poder Executivo que as referende integralmente;
[bookmark: art36iii](...)

Importante assentar que a norma acima reproduzida, dada sua natureza atributiva de competência, é de reprodução obrigatória[footnoteRef:1] pela Constituição Estadual do Rio Grande do Sul, aplicando-se aos municípios, por força do que dispõe o Artigo 8º, caput[footnoteRef:2] desta Carta. [1: Normas de reprodução obrigatória, na lição do Ministro Luís Roberto Barroso, são aquelas que ingressam automaticamente nas ordens jurídicas parciais editadas por esses entes federativos. Essa entrada pode ocorrer, seja pela repetição textual do texto federal, seja pelo silêncio dos constituintes locais - afinal, se sua absorção é compulsória, não há qualquer discricionariedade na sua incorporação pelo ordenamento local. (Rcl 17954 AgR/PR, Rel. Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em 21/10/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-239 DIVULG 09-11-2016 PUBLIC 10-11-2016.)]  [2:  Art. 8.º O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.
] 

A partir de tais aportes, é possível delimitar a solução da causa à seguinte questão constitucional: a edição da Lei Municipal n.º 1.932/2020 é, em si mesma, bastante à configuração do referendo de que trata a Emenda n.º 103/2019?
Entende-se que sim.
Objetivamente, o texto da Emenda Constitucional nº 103/2019 é claro ao indicar que, para que os Municípios incorporem a alteração promovida pelo art. 1º desta Emenda Constitucional no art. 149 da Constituição Federal e as revogações previstas na alínea "a" do inciso I e nos incisos III e IV do art. 35, basta que haja lei de iniciativa privativa do respectivo Poder Executivo que as referende integralmente. Ou seja: o referendo (confirmação, aceitação) consiste na própria edição de lei municipal de iniciativa do Poder Executivo do ente federado. E esta formalidade foi devidamente cumprida no âmbito do Município de Boqueirão do Leão, conforme evidencia o Projeto de Lei das fls. 71-76, posteriormente convertido na normativa ora impugnada.
	Dito de outro modo, o artigo 35, inciso II, da Emenda Constitucional n.º 103/2019 simplesmente aponta que as alterações com esta trazidas, quanto ao regime próprio de previdência dos servidores públicos, são autoaplicáveis, apenas, para a União, e não para os entes subnacionais - aos quais restou reservado espaço para decidir sobre a incorporação ou não das novas previsões aos ordenamentos jurídicos locais.
Adotando essa mesma linha de intelecção, o Conselho Especial do Tribunal de Justiça do Distrito Federal reconheceu, à unanimidade, a constitucionalidade da Lei Complementar Distrital n.º 970/2020[footnoteRef:3], na qual foram instituídas alíquotas progressivas, como na espécie, sem que tenha sido exigida qualquer forma adicional de referendo. Eis o teor do julgado: [3:  LEI COMPLEMENTAR Nº 970, DE 08 DE JULHO DE 2020
(Autoria do Projeto: Poder Executivo)
(...)
Art. 1º A Lei Complementar nº 769, de 30 de junho de 2008, passa a vigorar com as seguintes alterações:
I – o art. 60 passa a vigorar com a seguinte redação:
Art. 60. A contribuição previdenciária dos segurados ativos, de que trata o art. 54, II, é de 14%, incidente sobre a remuneração-de-contribuição, conforme o disposto no art. 62.
II – o art. 61, caput e § 1º, passa a vigorar com a seguinte redação:
Art. 61. A contribuição previdenciária dos segurados inativos e dos pensionistas, de que trata o art. 54, III, incidente sobre a remuneração-de-contribuição, conforme o disposto no art. 62, observa os seguintes parâmetros:
I – até 1 salário mínimo, ficará isento;
II – de 1 salário mínimo até o valor vigente do teto dos benefícios pagos pelo Regime de Previdência, incidirá alíquota de 11%;
III – acima do teto dos benefícios pagos pelo Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, incidirá alíquota fixa de 14%.
§ 1º Quando o beneficiário da aposentadoria ou da pensão for portador de doença incapacitante, a contribuição de que trata o caput incidirá apenas sobre a parcela de provento que supere o dobro do teto dos benefícios pagos pelo Regime Geral de Previdência Social.
III – o art. 61 é acrescido do seguinte § 3º: (Inciso vetado pelo Governador, mas mantido pela Câmara Legislativa do Distrito Federal)
§ 3º Os valores previstos no caput serão reajustados, a partir do primeiro dia do ano de 2021, na mesma data e com o mesmo índice em que se der o reajuste dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social.
Parágrafo único. Fica mantido o Plano de Benefícios previsto no art. 17 da Lei Complementar nº 769, de 2008.
Art. 2º O Instituto de Previdência dos Servidores do Distrito Federal – IPREV/DF fará audiências públicas anuais para apresentar os estudos atuariais anuais sobre o sistema previdenciário dos servidores do Distrito Federal.
§ 1º A audiência será aberta à participação de toda a sociedade distrital, com convocação prévia no prazo mínimo de 30 dias de antecedência à sua realização.
§ 2º Será facultada a ampla participação popular, nos termos do regulamento específico, com o registro, em ata, da participação dos cidadãos e/ou entidades da sociedade civil.
§ 3º Os estudos atuariais deverão ser disponibilizados no sítio eletrônico do IPREV/DF, em momento anterior à convocação da audiência pública, com ampla divulgação, de modo a permitir a participação popular a que alude o § 2º.
Art. 3º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, surtindo efeitos, com relação às alterações promovidas no art. 1º, a partir do primeiro dia do quarto mês subsequente ao de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.] 


MANDADO DE SEGURANÇA. PRELIMINAR. CONEXÃO. LITISCONSÓRCIO ATIVO FACULTIVO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SERVIDORES PÚBLICOS DO DISTRITO FEDERAL. PROGRESSIVIDADE DAS ALÍQUOTAS. LEI COMPLEMENTAR Nº 970, DE 8 DE JULHO DE 2020. SEGURANÇA PARCIALMENTE CONCEDIDA. Embora haja a conexão, o julgamento do mérito da demanda não depende da formação de litisconsórcio ativo, nos termos do art. 113 do CPC, que determina que duas ou mais pessoas podem litigar em conjunto no mesmo processo, e não que elas devam fazê-lo. Além disso, o STJ já definiu que a reunião dos processos não constitui dever do magistrado, mas sim faculdade, cabendo a ele deliberar pela conveniência do direcionamento da marcha processual. A Emenda Constitucional 103/2019, ao alterar o sistema previdenciário, trouxe várias inovações, dentre elas, a prevista no § 1º do art. 149 da CF, que autoriza, por meio de lei, a instituição pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios de alíquotas progressivas nas contribuições previdenciárias de seus servidores ativos, inativos e pensionistas, considerando o valor base da contribuição ou dos proventos de aposentadoria e de pensões. Para viabilizar a instituição da nova forma de cobrança das alíquotas, a EC 103/2019, determinou, nos termos do art. 36, inciso II, em face da autonomia legislativa dos entes federativos, que as alterações ocorridas no âmbito nacional entrem em vigor nos regimes próprios de previdência social dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios somente na data da publicação da lei de iniciativa privativa do respectivo Poder Executivo que as referende integralmente. Em 8 de julho de 2020, entrou em vigor a Lei Complementar nº 970/2020, estabelecendo regras referentes ao regime próprio de previdência social dos servidores do Distrito Federal, nos moldes estabelecidos pela Emenda Constitucional nº 103/2019, inclusive alterando a Lei Complementar nº 769, de 30 de junho de 2008, que reorganizou o Regime Próprio de Previdência Social do Distrito Federal - RPPS/DF. A Lei Complementar nº 970/2020 atendeu o referendo determinado pela EC 103/2019, tornando-se legal a adoção das novas alíquotas progressivas de contribuição para o custeio do regime próprio de previdência social dos servidores do Distrito Federal na forma estabelecida pela União para os servidores públicos federais, excepcionada a inexistência de déficit atuarial a ser equacionado, nos termos da parte final do § 4º do art. 9º da EC 103/2019, e observado o princípio da anterioridade nonagesimal ou noventena - arts. 150, III, ,c, e 195, § 6º, ambos da Constituição Federal, e art. 128, III, ,c, da Lei Orgânica do Distrito Federal. Ordem parcialmente concedida para vedar a cobrança das novas alíquotas progressivas da contribuição previdenciária aos servidores públicos substituídos pelo impetrante, Sindicato dos Procuradores do Distrito Federal (SINDPROC/DF), antes do primeiro dia do quarto mês subsequente ao da publicação da Lei Complementar nº 970, de 8 de julho de 2020. (TJ-DF 07107566020208070000 DF 0710756-60.2020.8.07.0000, Relator: MARIO MACHADO, Data de Julgamento: 29/09/2020, Conselho Especial, Data de Publicação: Publicado no PJe : 09/11/2020 . Pág.: Sem Página Cadastrada.)

Calha transcrever excertos do voto condutor, da lavra do Desembargador Mario Machado:

Na espécie, a Emenda Constitucional 103/2019, ao alterar o sistema previdenciário, trouxe várias inovações, dentre elas, a prevista no § 1º do art. 149 da CF, que autoriza, por meio de lei, a instituição pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios de alíquotas progressivas nas contribuições previdenciárias de seus servidores ativos, inativos e pensionistas, considerando o valor base da contribuição ou dos proventos de aposentadoria e de pensões. 
Contudo, para viabilizar a instituição da nova forma de cobrança das alíquotas, a EC 103/2019, determinou, nos termos do art. 36, inciso II, em face da autonomia legislativa dos entes federativos, que as alterações ocorridas no âmbito nacional entrem em vigor nos regimes próprios de previdência social dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios somente na data da publicação da lei de iniciativa privativa do respectivo Poder Executivo que as referende integralmente. Confira-se: 
“Art. 36. Esta Emenda Constitucional entra em vigor: 
(...)
 II - para os regimes próprios de previdência social dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, quanto à alteração promovida pelo art. 1º desta Emenda Constitucional no art. 149 da Constituição Federal e às revogações previstas na alínea "a" do inciso I e nos incisos III e IV do art. 35, na data de publicação de lei de iniciativa privativa do respectivo Poder Executivo que as referende integralmente; 
III - nos demais casos, na data de sua publicação. Parágrafo único. A lei de que trata o inciso II do caput não produzirá efeitos anteriores à data de sua publicação.” 
(...)
Sucede que, em 8 de julho de 2020, entrou em vigor a Lei Complementar nº 970/2020, estabelecendo regras referentes ao regime próprio de previdência social dos servidores do Distrito Federal, nos moldes estabelecidos pela Emenda Constitucional nº 103/2019, inclusive alterando a Lei Complementar nº 769, de 30 de junho de 2008, que reorganizou o Regime Próprio de Previdência Social do Distrito Federal – RPPS/DF
Assim, atendido o referendo determinado pela EC 103/2019, por meio da Lei Complementar Distrital nº 970/2020, de iniciativa privativa do Poder Executivo, torna-se legal a adoção das novas alíquotas de contribuição para o custeio do regime próprio de previdência social dos servidores do Distrito Federal de forma progressiva, observado, porém, o princípio da anterioridade nonagesimal ou noventena - arts. 150, III, “c”, e195, § 6º, ambos da Constituição Federal, e art. 128, III, ‘c’, da Lei Orgânica do Distrito Federal.
Neste contexto, e com o devido acatamento, não se vê maior densidade, dado o restrito âmbito de uma ação de controle concentrado de constitucionalidade, na alegação central da parte autora, consistente, como visto, na ocorrência de um eventual conflito entre a normativa impugnada e disposições da legislação local (Lei Orgânica do Município e Lei Complementar n.º 56/2011). Uma vez que tenha sido cumprido, pelo Município, o figurino previsto na Emenda Constitucional n.º 103/2019, as questões remanescentes ficam para ser solvidas no plano da legalidade, conforme jurisprudência estável do Supremo Tribunal Federal[footnoteRef:4] e dessa Corte de Justiça[footnoteRef:5]. Trata-se de questão estranha, portanto, ao contexto do presente processo objetivo.  [4:  Conferir, exemplificativamente: ADI 5904 AgR, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 27/04/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-103 DIVULG 25-05-2018 PUBLIC 28-05-2018.]  [5:  Ver, por exemplo: Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70062507249, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marcelo Bandeira Pereira, Julgado em 17/11/2014.] 

Por isso tudo, a demanda deve ser julgada, na opinião do Ministério Público, improcedente.

4. Pelo exposto, opina-se pela improcedência da demanda, nos termos acima alinhados. 

Porto Alegre, 24 de março de 2022.


ANGELA SALTON ROTUNNO,
Procuradora-Geral de Justiça, em exercício.
(Este é um documento eletrônico assinado digitalmente pela signatária) 
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